
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.639.131 - PE (2016/0304146-5)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO DOS DOCENTES DA UNIVERSIDADE FEDERAL 

DE PERNAMBUCO 
ADVOGADOS : JOSÉ LUIS WAGNER  - RS018097 
   THEOBALDO PIRES FERREIRA DE AZEVEDO E OUTRO(S) - 

PE024172 
   ANDRÉ LUIZ CORREIA DE PAIVA  - PE018834 
   JOSÉ CARLOS ALMEIDA JÚNIOR  - PE001037B
AGRAVADO  : UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC/1973. AUSÊNCIA. REAJUSTE DE 28,86%. 
LEI 9.640/1998. REESTRUTURAÇÃO DE CARREIRA. 
MODIFICAÇÃO NO ESTADO DE DIREITO. LIMITAÇÃO 
TEMPORAL. SITUAÇÃO FÁTICO-PROBATÓRIA. ALTERAÇÃO. 
VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES. 
1. Não há falar em violação do artigo 535 do CPC/1973, visto que o Tribunal 
de origem enfrentou devidamente as questões importantes para o deslinde da 
controvérsia, não havendo que se confundir decisão contrária ao interesse da 
parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional. 
2. Infirmar a conclusão do Tribunal de origem no sentido de que, em virtude 
da reestruturação da carreira promovida pela Lei 9.640/1998, nada mais é 
devido aos substituídos processuais por força de decisão judicial que se 
referia à recomposição do padrão remuneratório anterior, demandaria o 
revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na 
Súmula 7/STJ. Precedentes: AgInt no REsp 1.514.287/PE, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 7/11/2016 e  AgInt no REsp 
1.211.816/PE, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 22/9/2016.
3. Agravo interno não provido.

 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de 
Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 
 

  

Brasília (DF), 02 de abril de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 
Relator
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